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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Veríssimo, Moreira & Simas Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.
Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1.  DA ANÁLISE DA PONTUAÇÃO TÉCNICA DOS TÍTULOS APRESENTADOS 

Requer a sociedade recorrente a atribuição de 3 pontos ao título de mestrado da Dra. Alexandra Carolina Vieira Miranda, sob a alegação da tese de dissertação ter como título: “Precedentes judiciais: Uma (Re) leitura do artigo 170-A do Código Tributário Nacional sob a ótica sistêmica”, logo estando relacionada com a área de atuação pretendida.

Por tal razão, requer a sociedade recorrente que se considere para fins de pontuação técnica o Título de Mestre da Dra. Alexandra Carolina Vieira Miranda, justificando que a negativa fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
Em análise do recurso ora interposto entende-se assistir razão, decidindo-se aceitar para fins de análise da pontuação o título de Mestre da Dra. Alexandra Carolina Vieira Miranda, sendo acrescentado 3 pontos à pontuação do escritório no que tange aos Títulos de Especialização referente à área tributária. 

1. DA PONTUAÇÃO RELATIVA AOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Questiona a sociedade recorrente o fato de ter sido admitido para fins de pontuação somente um atestado emitido por cada Instituição Financeira, sob o argumento de que o edital não previu tal limitação “eis que é perfeitamente possível e crível que uma mesma licitante tenha realizado serviços diversos, em vários contratos, para uma mesma instituição financeira”. 

Em análise do recurso, ora interposto entende-se que assiste parcial razão à recorrente quanto à possibilidade de atribuição de 1(um) ponto para cada contrato, conforme extrai-se no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, transcrito abaixo:
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No entanto, não assiste razão a mesma quanto ao argumento de que para cada área de atuação deveria ser pontuado separadamente os serviços prestados para cada área. Isso porque o Edital é claro quanto a limitação de 1 ponto para cada contrato referente a área de atuação pretendida. 

Na análise do caso concreto, com relação a área cível, destaca-se que o escritório anexou duas certidões emitidas pelo Banestes S/A referentes ao mesmo contrato. Assim, somente deverá ser pontuado uma única vez, já que se refere a um único contrato. Com relação a certidão de capacidade técnica do Banco BMG, esta não foi considerada por não especificar a área de atuação cível pretendida. Logo, não assiste razão o pedido de acréscimo de pontuação para a área cível, permanecendo a pontuação anterior inalterada. 

No que tange a área Tributária, tendo em vista que o escritório anexou certidão de capacidade técnica referente ao período de 15/10/2009 a 31/10/2012 emitida pelo Banestes, demonstrando esta ser relacionada a contrato diverso da certidão de capacidade técnica emitida em 2021 também pelo Banestes, será acrescentado 1 ponto referente a pontuação da mesma. No entanto, as demais certidões emitidas referem-se aos mesmos contratos já pontuados, logo, não serão consideradas.

Considerando-se o exposto acima deve ser acrescido 1 (um) ponto neste tópico com relação a área tributária.


1. DA PONTUAÇÃO RELATIVA AO ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES JUDICIAIS 

O escritório recorre da decisão que desconsiderou os relatórios de processos extraídos do site da Justiça para comprovação do acompanhamento de ações judiciais, sob argumentação de que não estavam segregados por área de atuação. Segundo o escritório “não há no edital determinação de que tais certidões devessem segregar a área de cada um dos processos”. 

No entanto, tal argumentação não merece prosperar, uma vez que o Edital é claro que a comprovação do acompanhamento das ações judiciais deveria ser por área de atuação pretendida. 

O item 6.3 do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I do Edital de Licitação nº 005/2021, que dispõe o que segue:

	4 .Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:
O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Logo, acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Cabe ressaltar ainda que isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando o ramo aderente ao contrato a ser firmado. Além disso, é de responsabilidade da sociedade interessada analisar quais os meios disponibilizados pelo Poder Judiciário cumprem fielmente os requisitos do Edital.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar a argumentação do escritório quanto a impossibilidade de segregação dos relatório por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao quesito em comento.

1. DA PONTUAÇÃO REFERENTE AOS TRABALHOS DE ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA

O escritório alega que a comissão não aceitou trabalhos jurídicos de autoria do Dr. Ricardo Guimarães Moreira, pois não guardariam relação com a atuação a área pretendida.

Mesmo após reanálise da documentação apresentada, entende-se que os trabalhos jurídicos apresentados pelo Dr. Ricardo Guimarães Moreira não guardam relação com a área de atuação pretendida (cível).

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação atribuída à proposta técnica apresentada, sob pena de afronta ao Edital e às normas licitatórias vigentes, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes e no artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016, respectivamente:
Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente.

Dessa forma, conclui-se que estes não estão afetos a área de atuação pretendida, devendo ser mantida a pontuação neste quesito.

1. DA PONTUAÇÃO AOS PROFISSIONAIS QUE NÃO FORAM INDICADOS PARA A EQUIPE TÉCNICA

O escritório requer reforma da análise de pontuação técnica da sociedade recorrente pela comissão de licitação, decorrente da não consideração de pontos em quesitos dos sócios indicados com diplomas de mestrado/doutorado e publicações de títulos jurídicos, sob a argumentação de que estes não foram indicados para a equipe técnica.

Assiste razão ao escritório, pois o edital não menciona exigência para fins de pontuação técnica a necessidade de integrar a equipe que assinou o compromisso em prestar serviço para o Banestes, tal exigência ocorreu somente para fins de habilitação.

Para análise da pontuação dos títulos não há qualquer exigência que teria que ser atrelada a equipe técnica indicada para prestação de serviço. O Edital menciona que o título poderá ser apresentado do profissional do escritório (podendo ser sócio ou integrante da equipe), conforme item 02 do anexo Anexos VI-A ao VI-H das propostas técnicas:
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Em razão do exposto acima, passa-se a análise dos títulos apresentados:

6.1. CÍVEL: Será pontuado o título apresentado pela Dra. Stephanie Linhares Sales de Carvalho. O título apresentado pelo Dr. Lucas Drummond Mourão Cotta não será pontuado, uma vez que não está relacionado à área de atuação pretendida. Logo será acrescentado 01 (um) ponto à nota final referente a área cível.

6.2. TRIBUTÁRIO: Será pontuado o título apresentado pela Dra. Stephanie Linhares Sales de Carvalho. O título apresentado pelo Dr. Lucas Drummond Mourão Cotta não será pontuado, uma vez que não está relacionado à área de atuação pretendida. Logo será acrescentado 01 (um) ponto à nota final a área tributária.

6.3. SOCIETÁRIO E MERCADO DE CAPITAIS: Será pontuado o título apresentado pela Dra. Stephanie Linhares Sales de Carvalho e o título apresentado pelo Dr. Lucas Drummond Mourão Cotta. Logo será acrescentado 02 (dois) ponto à nota final referente a área Societário e Mercado de Capitais.

Considerando-se o exposto acima deve ser acrescido 1 (um) ponto neste tópico com relação a área cível; 1 (um) ponto neste tópico com relação a área tributária; e 2 (dois) pontos neste tópico com relação a área Societário e Mercado de Capitais.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS EM CONSONÂNCIA COM O INSTRUMENTO EDITALÍCIO

O edital previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, em atenção ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, a comissão entende por aceitar, para fins de análise da pontuação, os documentos apresentados em cópia simples pelos demais licitantes que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica, de ofício.

Assim, em relação ao pleito do escritório, relativo a apresentação de cópias simples por outros licitantes, não merece prosperar.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve se DAR PARCIAL PROVIMENTO, a fim de se retificar a pontuação atribuída pela Comissão de Licitação à proposta técnica apresentada pela sociedade recorrente, na forma do Edital de Licitação n.º 005/2021, passando a constar a seguinte pontuação:

a) Cível: 22 pontos;
b) [bookmark: _GoBack]Tributário: 24 pontos 
c) Societário e mercado de capitais: 22 pontos;

Vitória/ES, 21 de janeiro de 2022.
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